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e) Frequência de outras acções de formação, com referência
à duração, datas e instituições, bem como aos orientadores
dos cursos e outros elementos que permitam avaliar o grau
de participação do candidato;

f) Trabalhos de investigação técnicos ou didácticos e outros ele-
mentos que permitam avaliar a qualidade dos trabalhos
produzidos.

8 — O júri poderá exigir a comprovação dos elementos constantes
do curriculum vitae.

9 — O júri reserva ainda a possibilidade de solicitar informações
complementares se tal for considerado necessário.

10 — Os métodos de selecção e ordenação dos candidatos basear-
-se-ão no disposto nos artigos 25.o, 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

11 — O incumprimento, por parte dos concorrentes, do disposto
nos n.os 2, 4 e 5 do presente edital acarreta a não admissão dos
candidatos ao concurso.

12 — O concurso é válido apenas para os lugares indicados, cadu-
cando com o preenchimento dos mesmos.

13 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Professor-adjunto licenciado Júlio César Duarte
Ferrolho, presidente do conselho directivo do Instituto Supe-
rior de Contabilidade e Administração de Lisboa.

Vogais:

Professor-adjunto doutor Eduardo Manuel Lopes de Sá e
Silva, do Instituto Superior de Contabilidade e Admi-
nistração do Porto.

Professor-adjunto licenciado Francisco Luís Ferreira
Figueira de Faria, do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Lisboa.

Professor-adjunto licenciado Domingos da Silva Ferreira,
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Lisboa.

Vogal suplente — Professor-adjunto mestre Carlos Filipe Maga-
lhães Bastos Mota, do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração do Porto.

19 de Julho de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Júlio
César Duarte Ferrolho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho n.o 17 214/2005 (2.a série). — Tendo em atenção o
disposto nos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
e na alínea b) do n.o 4 do despacho n.o 11 389/2005 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 20 de Maio de
2005, decido ratificar os actos praticados pelo administrador dos Ser-
viços de Acção Social do Instituto Politécnico de Tomar, licenciado
José Júlio Mendes Martins Filipe, referidos na delegação de com-
petências constante do despacho n.o 5881/2005 (2.a série), durante
o período compreendido entre 12 de Março de 2005 e a data do
presente despacho.

12 de Julho de 2005. — O Presidente, José Bayolo Pacheco de
Amorim.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Deliberação n.o 1080/2005. — Regulamento de propinas dos cursos
de bacharelato e licenciatura. — Considerando:

1) O disposto na Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto — lei de
financiamento do ensino superior;

2) A necessidade de regulamentar o pagamento das propinas
e o aspecto particular dos alunos bolseiros e outras situações
especiais;

foi aprovado, em reunião do conselho geral de 12 de Julho de 2005,
o regulamento anexo, relativo aos prazos e procedimentos a adoptar
relativamente ao pagamento de propinas dos cursos de bacharelato
e licenciatura.

18 de Julho de 2005. — A Vice-Presidente, Idalina de Jesus
Domingos.

Regulamento de propinas
dos cursos de bacharelato e licenciatura

(prazos e procedimentos a adoptar para o pagamento
de propinas dos cursos de bacharelato e licenciatura)

Artigo 1.o

Valor da propina

1 — Pela frequência dos cursos de bacharelado e licenciatura, é
devida, por força da lei, uma taxa uniforme designada por propina.

2 — O valor da propina será anualmente fixado nos termos do
artigo 16.o da Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto.

Artigo 2.o

Modalidades de pagamento

1 — A propina pode ser paga, sem prejuízo do disposto para os
alunos bolseiros:

a) De uma só vez, no acto da matrícula/inscrição;
b) Em duas ou três prestações iguais:

A primeira no acto da inscrição;
A segunda até 31 de Março;
A terceira até 31 de Maio.

2 — Os alunos bolseiros poderão pagar a propina em três prestações
iguais de acordo com os seguintes prazos:

A primeira até 31 de Janeiro;
A segunda até 31 de Março;
A terceira até 31 de Maio.

Artigo 3.o

Consequências do incumprimento do pagamento da propina

1 — Nos termos do artigo 29.o, alínea a), da Lei n.o 37/2003, de
22 de Agosto, o incumprimento do pagamento da propina implica
a anulação de todos os actos curriculares relativos ao ano lectivo
em questão, pelo que:

1.1 — Consequentemente, enquanto a situação de propinas do
aluno não se encontre regularizada, não poderão ser lançadas na
ficha curricular do aluno as notas relativas aos exames em causa;

1.2 — Não são aceites as inscrições para exames nas diferentes épo-
cas fixadas no calendário escolar se nas datas fixadas para a inscrição
em exames os alunos não tiverem a situação regularizada;

1.3 — Não serão passadas certidões relativas ao ano lectivo a que
respeita o não pagamento da propina nem certidões de conclusão
do curso.

2 — A verificação do disposto no número anterior é da respon-
sabilidade dos Serviços Académicos.

Artigo 4.o

Pagamento fora de prazo

O não pagamento das propinas, ou de cada uma das suas prestações,
nos prazos fixados implica o pagamento dos respectivos juros, acres-
cidos de uma das seguintes taxas:

a) Entre o 1.o e o 15.o dias consecutivos contados a partir da
data fixada — E 40;

b) Entre o 16.o e o 30.o dias consecutivos — E 60;
c) Para além de 30 dias — E 90.

Artigo 5.o

Matrícula e ou inscrição

1 — Com excepção do disposto no artigo seguinte, a aceitação da
matrícula e ou inscrição implica o pagamento integral da propina
e a regularização de eventuais dívidas por falta de pagamento das
mesmas no(s) ano(s) lectivo(s) anterior(es).

2 — Os alunos que optem por efectuar o pagamento em duas ou
três prestações iguais deverão, no acto da matrícula e ou inscrição,
fazer prova do pagamento da primeira prestação da propina.

Artigo 6.o

Anulação da matrícula/inscrição

Nos casos em que o aluno requeira a anulação da matrícula ou
inscrição, o valor da propina a pagar será o seguinte:

a) Anulação até ao final do mês de Dezembro ou até 30 dias
após a data de inscrição — 50 % do valor da propina;

b) Anulação posterior aos prazos fixados na alínea anterior — total
da propina.
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Artigo 7.o

Comportamento fraudulento

Sem prejuízo de punição a título de crime, o estudante que preen-
cher com fraude a declaração de honra prevista no artigo 23.o da
Lei n.o 37/2003 ou proceder de maneira fraudulenta com vista a obter
qualquer forma de apoio de acção social escolar ou educativo incorre
nas seguintes sanções administrativas:

a) Nulidade de todos os actos curriculares praticados no ano
lectivo a que respeita tal comportamento;

b) Anulação da matrícula e da inscrição anual e privação do
direito de efectuar nova matrícula na mesma ou noutra ins-
tituição de ensino superior por um período de um a dois
anos;

c) Privação do direito de acesso aos apoios da acção social esco-
lar e ao empréstimo previsto na Lei n.o 37/2003 por um
período de um a dois anos.

Artigo 8.o

Alunos bolseiros

1 — Os alunos que pretendam candidatar-se a bolsa de estudos
devem entregar, sob compromisso de honra, devidamente preenchida
e assinada, declaração conforme modelo anexo ao presente regu-
lamento.

2 — A matrícula e ou inscrição será provisoriamente aceite com
base na declaração do aluno mas só se tornará efectiva depois da
regularização definitiva da situação.

3 — Os alunos cujo pedido de bolsa seja indeferido deverão efectuar
o pagamento da primeira prestação no prazo de sete dias consecutivos
a contar da data de publicação do indeferimento.

4 — Nos casos em que, tendo subscrito a declaração sob compro-
misso de honra, o aluno não apresente a candidatura a bolsa de estu-
dos, a matrícula e ou inscrição só se torna efectiva com o pagamento,
para além da totalidade da propina, da taxa devida pela matrícula
e ou inscrição fora de prazo, prevista no artigo 4.o deste regulamento.

Artigo 9.o

Alunos abrangidos pelas alíneas a) e c)
do n.o 1 do artigo 35.o da Lei n.o 37/2003

1 — Aos alunos abrangidos pelas alíneas a) e c) do artigo 35.o
da Lei n.o 37/2003 aplica-se o protocolo n.o 20/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 123, de 28 de Maio de 1998, estabelecido
entre o Conselho Coordenador dos Institutos Politécnicos e o Minis-
tério da Defesa Nacional.

2 — Os estudantes devem entregar no acto da matrícula e ou ins-
crição o seguinte documento, emitido pelos serviços competentes do
Ministério da Defesa Nacional, comprovativo de que são por elas
abrangidos:

a) Declaração emitida pela unidade, estabelecimento ou órgão
militar, conforme modelos anexos à Portaria n.o 445/71, de
20 de Agosto, que ateste a qualidade de combatente, com
as especificações referidas no n.o 1 do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 358/70, de 29 de Julho, e no n.o 3.o da portaria
citada; ou

b) Documento comprovativo da qualidade de deficiente das For-
ças Armadas, nos termos do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20
de Janeiro.

2.1 — Aos alunos que efectuem a matrícula/inscrição pela primeira
vez no 1.o ano é concedido um prazo de 30 dias consecutivos para
completar a instrução do processo.

2.2 — O processo será ainda remetido ao Ministério da Defesa
Nacional, acompanhado de declaração de conformidade, passada pela
instituição de ensino superior e levando aposto o selo branco, donde
conste a menção de que estão preenchidos os demais requisitos para
conferir direito ao gozo de subsídio para pagamento de propina, desig-
nadamente o estabelecido no n.o 8.o da Portaria n.o 445/71, de 20
de Agosto.

2.3 — De acordo com a deliberação do Ministério da Defesa
Nacional:

a) Os documentos, quando entregues pela primeira vez, devem
ser no original;

b) As declarações devem ser entregues anualmente.

3 — De acordo com a deliberação do Ministério da Defesa Nacio-
nal, o critério de apreciação do «bom comportamento esco-
lar» — requisito exigido pelo n.o 3 do Decreto-Lei n.o 358/70, de 29
de Julho — é a transição de ano curricular.

3.1 — Nestes termos, não são abrangidos pelo subsídio para paga-
mento da propina os alunos que não transitem de ano.

4 — Quando tal não suceda, seja qual for o motivo, os alunos terão
de efectuar o pagamento integral da propina, a qual não será
reembolsável.

5 — O pagamento devido será feito pelo Ministério da Defesa
Nacional.

Artigo 10.o

Agentes de ensino

1 — Para este efeito, são considerados agentes de ensino os abran-
gidos pelos n.os 1 e 2 do despacho conjunto n.o 335/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Maio de 1998, com as
alterações introduzidas pelo despacho conjunto n.o 320/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Março de 2000.

2 — No acto da matrícula e ou inscrição, os alunos deverão apre-
sentar declaração passada pela direcção regional de educação de que
se encontram abrangidos pelos n.os 1 e 2 do despacho acima referido.

2.1 — Aos alunos que efectuem a matrícula/inscrição pela pri-
meira vez no 1.o ano é concedido um prazo de 30 dias consecutivos
para completarem a instrução do processo.

3 — O reembolso do valor da propina será feito pela Direcção-Geral
do Ensino Superior.

4 — Não serão aceites declarações que não satisfaçam os requisitos
do n.o 3 do despacho conjunto n.o 335/98, alterado pelo despacho
conjunto n.o 320/2000.

5 — Só serão incluídos nas listas de subsídio os alunos cujo processo
esteja devida e totalmente instruído até 31 de Dezembro do ano a
que respeita a matrícula.

5.1 — Quando tal não suceda, seja qual for o motivo, os alunos
terão de efectuar o pagamento integral da propina, a qual não será
reembolsável.

6 — O pagamento devido será feito pelo Ministério da Educação.

Artigo 11.o

Outros casos

Nos outros casos não abrangidos pelos artigos 9.o e 10.o em que
legalmente, ou mediante acordos pontuais, esteja previsto o reembolso
de propinas, os alunos deverão efectuar o pagamento das propinas,
solicitando posteriormente o reembolso à entidade responsável por
esse reembolso.

Artigo 12.o

Procedimentos

1 — As declarações previstas:

a) No n.o 1 do artigo 8.o (candidatura a bolseiros);
b) No n.o 2 do artigo 9.o [alunos abrangidos pelas alíneas a)

e c) do artigo 35.o da Lei n.o 37/2003];
c) No n.o 2 do artigo 10.o (agentes de ensino);

serão entregues, conjuntamente com os documentos necessários à
matrícula e ou inscrição, no local onde a matrícula e ou inscrição
é efectuada.

2 — Os Serviços de Acção Social remeterão aos Serviços Acadé-
micos as listas de:

a) Candidatos à bolsa de estudo cujo pedido foi indeferido;
b) Bolseiros.

3 — a) Os Serviços Académicos elaborarão as listas de:

Agentes de ensino, para envio à Direcção-Geral do Ensino
Superior;

Antigos combatentes, ou seus filhos, que se encontrem nas con-
dições do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 358/70, de 29 de Junho,
uma por cada ramo das Forças Armadas, para envio ao res-
pectivo chefe do estado-maior;

e registarão na folha de controlo do pagamento de propinas «Pago
por reembolso».

b) Trinta e cinco dias após o termo do prazo de pagamento das
propinas, as escolas procederão ao levantamento das situações de
incumprimento.

c) Após esse levantamento e a comunicação ao presidente do Ins-
tituto Superior Politécnico de Viseu, este lavrará, no prazo de 10
dias úteis, despacho provisório declarando a nulidade dos actos cur-
riculares praticados no respectivo ano lectivo, comunicado às escolas
nos termos do artigo 29.o da Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto.

d) De seguida, as escolas darão cumprimento à formalização de
audiência prévia escrita aos interessados, a qual, se vier a revelar-se
impraticável, será substituída por consulta pública, nos termos da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 103.o do Código do Procedimento
Administrativo.
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e) A audiência prévia escrita será enviada para a morada constante
do boletim de inscrição, excepto se o aluno tiver previamente comu-
nicado aos Serviços Académicos a mudança de endereço.

f) A decisão definitiva sobre a declaração de nulidade dos actos
curriculares praticados no respectivo ano lectivo será proferida pelo
presidente do Instituto Superior Politécnico, após terminada a audiên-
cia prévia.

Artigo 13.o

Transferência ou mudança de curso

Aos alunos que sejam colocados noutros estabelecimentos de ensino
através do regime de transferência ou de mudança de curso, só será
enviado o processo individual se o estudante tiver a situação regu-
larizada.

Artigo 14.o

Disposições finais

O presente regulamento aplica-se a partir do ano lectivo de
2005-2006, inclusive.

ANEXO

Despacho n.o 17 215/2005 (2.a série). — Considerando o resul-
tado das eleições ocorridas em Junho de 2005 na Escola Superior
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu;

Considerando que o processo decorreu conforme o preceituado
no artigo 31.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e dos Estatutos
da Escola Superior de Tecnologia;

Nos termos da alínea g) do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Viseu, foi homologada, por despacho de 30 de Junho
do presidente deste Instituto, a eleição do conselho directivo da Escola
Superior de Tecnologia, que tem a seguinte composição:

Presidente — Mestre José Alberto da Costa Ferreira, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia.

Vice-presidentes:

Mestre Isabel Maria Pereira Duarte, docente requisitada
na Escola Superior de Tecnologia.

Mestre José Manuel Neto Salgueiro Marques, professor-
-coordenador da Escola Superior de Tecnologia.

Representante do pessoal não docente — Dr.a Olga Maria de
Loureiro Rebelo Guimarães, técnica superior de 2.a classe da
Escola Superior de Tecnologia.

20 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente, Daniel Marques da Silva.

Edital n.o 727/2005 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para preenchimento de uma vaga de professor-adjunto da car-
reira do pessoal docente do ensino superior politécnico do quadro
de pessoal da Escola Superior de Saúde de Viseu, aprovado pela
Portaria n.o 192/99, de 23 de Março, área científica de Enfermagem
na Comunidade.

O preenchimento desta vaga será efectuado nos termos dos arti-
gos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Local de trabalho — na Escola Superior de Saúde de Viseu
e ou nos locais onde ela desenvolve as suas actividades.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento e as regalias
sociais são os estabelecidos no estatuto remuneratório do pessoal inte-
grado na carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com as especificidades decorrentes do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de
Agosto.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Podem concorrer os candidatos que se encontrem nas con-

dições previstas numa das alíneas do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e que sejam possuidores de licenciatura
ou equivalente legal na área científica de Enfermagem na Comu-
nidade.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão na análise curricular, a qual tem carácter eliminatório, e na
entrevista individual, tendo em consideração o mérito científico e
pedagógico dos candidatos, a respectiva relevância para a área a que
concorrem, bem como a adequação do perfil profissional aos objectivos
e necessidades da Escola.

7.1.1 — Na avaliação curricular valorizar-se-ão os seguintes aspec-
tos:

a) Experiência de docência (teórica, teórico-prática e prática)
em escolas superiores de enfermagem e ou saúde, sobretudo
na área científica para a qual é aberto o concurso;

b) Experiência de docência na qualidade de formador na edu-
cação permanente dos profissionais da saúde e da educação;

c) Experiência profissional na prestação de cuidados de saúde;
d) Trabalhos de investigação realizados relacionados com a

saúde e ou a educação;
e) Participação em actividades de formação contínua nas áreas

de saúde e da educação;
f) Trabalhos/artigos publicados de carácter científico nas áreas

da saúde e ou educação;
g) Formação académica;
h) Participação em órgãos institucionais/grupos de trabalho;
i) Rigor da própria apresentação e ordenação do currículo.

7.1.2 — Na entrevista avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais
dos candidatos e nela serão ponderados os seguintes factores de
apreciação:

a) Capacidade de comunicação e fluidez de linguagem;
b) Sensibilização para o exercício da função docente;
c) Atitude e perspectivas sobre as funções docentes;
d) Motivação para a implementação de medidas inovadoras e

de actualização profissional;
e) Relação interpessoal.

7.2 — A avaliação final basear-se-á na seguinte fórmula:

AF=3 avaliação curricular+entrevista
4

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, com
indicação do concurso a que se candidata, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega das
candidaturas, para o Instituto Politécnico de Viseu, Avenida de José


